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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2005007-57.2014.815.0000 –  1º Tribunal do 
Júri da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Harley Hardenberg Medeiros Cordeiro e Arthur

  Bernardo Cordeiro
PACIENTE : João André Corssino Xavier de Araújo

HABEAS CORPUS. Homicídio duplamente 
qualificado. Art. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c o 
art. 29, ambos do Código Penal. Ausência de 
fundamentação idônea da prisão preventiva. 
Impossibilidade de apreciação. Deficiência na 
instrução da inicial. Inexistência de elementos que 
apoiem o pedido da impetração. Ausência da prova 
pré-constituída. Precedentes dos Tribunais 
Superiores. Exegese do art. 252, do RITJPB. 
Requisitos  pessoais  favoráveis.  Excesso de prazo 
da conclusão da instrução criminal. Ocorrência. 
Constrangimento  ilegal  constatado.  Aplicação  ex 
officio  das  medidas  cautelares  do  art.  319,  do 
Código de Processo Penal. Não conhecimento de 
parte da impetração, e concessão  da ordem 
pelo excesso de prazo,  com a  aplicação de 
medidas cautelares.

- O habeas corpus exige prova pré-constituída a 
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respeito das supostas ilegalidades declinadas na 
inicial, de modo que há deficiência na instrução do 
processo que não traz nenhuma prova a ser 
avaliada, ou mesmo de seus motivos, com relação 
a ausência de fundamentação idônea de sua prisão 
preventiva, não comportando análise na via 
estreita do remédio heroico.

- Torna-se imperativo aplicar a exegese do art. 
252, do Regimento Interno deste Tribunal de 
Justiça, em parte do presente mandamus, que 
coaduna com precedentes jurisprudenciais 
emanados pelos Tribunais Superiores, uma vez que 
quando o pedido não vier devidamente instruído, 
liminarmente dele não se conhecerá.

- Verificando-se a existência de constrangimento 
ilegal decorrente de excesso de prazo para a 
conclusão da instrução processual, destacando-se 
que  o paciente está preso desde o dia 28  de 
agosto de 2013, sem encerramento da instrução 
do feito, sem justificativa plausível,  é de rigor a 
concessão parcial  da presente ordem de habeas 
corpus, com aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, nos termos do art. 319, do CPP, 
pois ele é primário, com bons antecedentes, possui 
residência fixa e profissão lícita.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NÃO CONHECER DE 
PARTE DA FUNDAMENTAÇÃO DA PRESENTE IMPETRAÇÃO E 
CONCEDER  A ORDEM, PELO RECONHECIMENTO DO EXCESSO DE 
PRAZO, COM A APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES, nos termos 
do art. 319, do Código de Processo Penal, em desarmonia com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, 
impetrado por Harley Hardenberg Medeiros Cordeiro e Arthur Bernardo 
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Cordeiro, em favor de João André Corssino Xavier de Araújo, apontando 
com autoridade coatora o Juízo de Direito do 1º Tribunal do Júri da 
Comarca da Capital, através de impetração às fls. 02/13.

Confirme aduz, o paciente, preso preventivamente 
desde o dia 28 de agosto de 2013, pela suposta prática do delito 
capitulado no art. 121, § 2º, incisos II e IV, c/c o art. 29, ambos do 
Código Penal, sofre constrangimento ilegal ao seu direito de ir e vir, em 
função da ausência de fundamentação idônea do decreto cautelar, e da 
decisão que o manteve integralmente. Outrossim, seria ele pessoa de 
bons antecedentes, residência fixa e profissão lícita, portanto, 
preenchedor dos requisitos necessários para responder em liberdade.

Ademais, aponta excesso de prazo para formação da 
culpa, cuja instrução criminal, iniciada em 08 de março de 2014, teve 
audiência remarcada para o dia 08 de julho, totalizando mais de 10 (dez) 
meses de prisão sem conclusão do feito.

Por tais razões pediu o deferimento de liminar, após o 
que, no julgamento do mandamus, a concessão da ordem.

Distribuídos os autos do presente remédio 
constitucional para a relatoria do Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão 
Filho, nas fls. 59/60, este despacho, a fim de que fosse certificada possível 
prevenção do Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior (fl. 62).

Certificado a supramencionada prevenção, na fl. 64, 
com a redistribuição do feito, à fl. 65.

Solicitadas as informações necessárias, através do 
ofício de fl. 70, foram devidamente prestadas, na fl. 73.

Liminar indeferida, na fl. 75.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, 
através do Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça, 
opinou pela denegação da ordem, pelo primeiro, segundo e quarto 
fundamentos, e não conhecimento pelo terceiro e quinto (fls. 78/84).

Autos em mesa, para julgamento, conforme despacho 
do  Ilmo. Sr. Juíz de Direito convocado, Dr. Marcos William de Oliveira, na 
fl. 88.

Em sessão, os autos foram retirados de pauta para 
melhor tramitação, a teor da certidão de fl. 89.
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Despacho, à fl. 90, no qual o  Dr. Marcos William de 

Oliveira se averba impedido, por ter funcionado no feito em primeiro grau, 
determinando redistribuição.

Na forma do art. 41, do Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, estes autos de Habeas Corpus foram 
redistribuídos para a minha relatória (fl. 95), vindo-me conclusos, na fl. 
96.

É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator)

Em síntese, aduz o impetrante que o paciente sofre 
grave constrangimento ilegal ao seu direito de locomoção, em função de 
ausência de fundamentação de sua prisão preventiva.

Lado outro, alega excesso de prazo para encerramento 
da instrução penal, o que prolonga a sua prisão por mais de 10 (dez) 
meses, sem o deslinde do feito.

Preliminarmente, não conheço de parte do presente 
Habeas Corpus, ante a deficiência na sua instrução.

Do que se colhe de uma visão perfunctória dos autos, o 
impetrante não trouxe à baila nenhum elemento que apoiasse o 
julgamento da tese alegada neste writ no que se refere a ausência de 
fundamentação idônea de sua prisão preventiva. 

Tendo em vista que o ponto crucial era a decretação de 
sua prisão  cautelar  sem  fundamentação, a colação, tão somente, dos 
indeferimentos dos pedidos de liberdade (vide fls. 44  e  55) não se 
mostram hábeis para entender os termos de seu inconformismo.

De tal modo, nenhum documento probante, sequer, 
acompanha a presente impetração, nesse ponto, mas tão somente cópias 
diversas, e mais nada que aquilate tal ponto aduzido nesta impetração.

Assim, vale dizer, apenas, que o remédio constitucional 
não se justifica sem que haja prova pré-constituída, competindo ao 
impetrante trazer aos autos, não apenas os argumentos que desqualificam 
a virtual atuação ilegal da autoridade coatora, mas sim os elementos 
comprobatórios de que este acontecimento se estabeleceu em um plano 
real e fático. 
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Vejamos a posição do Supremo Tribunal Federal: 

“PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE - TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL - IMPOSSIBILIDADE - DISCUSSÃO SOBRE 
MATÉRIA FÁTICA E A VALIDADE DAS PROVAS - 
INADMISSIBILIDADE - ORDEM DENEGADA - I - A 
deficiência da instrução do habeas corpus impossibilita 
a aferição da veracidade do alegado. II - A via eleita 
somente permite o trancamento de inquérito policial ou 
ação penal diante de prova robusta e inquestionável 
acerca da flagrante ilegalidade da atividade 
persecutória. III - Ordem denegada”. (STF - HC 
91399 - RJ - 1ª T. - Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski - J. 11.09.2007). 

Na mesma linha o Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DEFICIÊNCIA 
NA INSTRUÇÃO. NULIDADE.FALTA DE DOCUMENTO 
ESSENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. É deficiente a 
instrução do habeas corpus, apta a impedir o seu 
conhecimento, se o antecedente lógico das alegações 
que encerra, é dizer, o ato judicial tido por coator, não 
foi juntado aos autos. 2. Não há como aferir a 
ocorrência de nulidade em acórdão proferido em 
recurso em sentido estrito, se não foi juntado o inteiro 
teor do respectivo julgado, mas apenas e tão-somente 
a tira de andamento,onde consta o resultado. (...). 4. 
Habeas corpus não conhecido.”  (STJ, Relator: 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Data de Julgamento: 06/12/2012, T6 - SEXTA 
TURMA)

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO 
DO WRIT. DEFICIÊNCIA. (...). NÃO CONHECIMENTO. 
(…) 2. É inviável divisar, de forma meridiana, a 
alegação de constrangimento, diante da instrução 
deficiente da ordem, na qual se deixou de coligir cópia 
da primeva manifestação a respeito do status libertatis 
do paciente, a saber, o decisum que converteu o 
flagrante em prisão preventiva, documento 
imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos 
no presente mandamus. 3. Habeas corpus não 
conhecido.”  (STJ - HC: 276397 SP 
2013/0289280-7, Relator: Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de 
Julgamento: 24/10/2013, T6 - SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 
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05/11/2013)

Neste contexto, impossível avaliar os motivos 
ensejadores da presente impetração, em face da deficiência na instrução 
do remédio heroico, o que importa no seu não conhecimento. 

Por fim, vale ressaltar que, conforme disciplina o art. 
252, parte final, do Regimento Interno de nosso Egrégio Tribunal de 
Justiça, o não conhecimento é imperioso:

“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal 
para dele conhecer originariamente, ou se tratar de 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, ou, 
ainda, não vier devidamente instruído, liminarmente 
dele não se conhecerá”. 

Vale dizer,  ainda,  que dentre os elementos desta 
impetração, reporta-se o impetrante ao fato de que o paciente seria 
homem de bem, com profissão definida, bem como com residência fixa, 
portanto, merecedor de responder a ação penal em liberdade.

Pois então. Ser primário, com bons antecedentes, 
possuir  residência fixa e profissão lícita não são por si sós requisitos 
suficientes para a obtenção da liberdade pretendida, mas  no  caso 
examinado,  servirão  para  justificar  a  aplicação  das  medidas 
cautelares diversas da prisão.

No mais, no que diz respeito a alegação de que não 
seria autor do fato apurado na primeira instância, basta dizer que esta não 
é matéria a ser debatida pela via estreita do Habeas Corpus.

No que se refere ao excesso de prazo, vejamos o que 
informou a autoridade coatora, na fl. 73:

“(...)
Informo a Vossa Excelência, como requisitado, que foi 
instaurado Inquérito Policial, através de portaria contra 
o paciente João André Corsino Xavier de Araújo, vulgo 
“De”, e outro a fim de elucidar a morte de CARLOS 
GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA, praticado pelos 
investigados, fato ocorrido m 01/07/2013, no bairro de 
Mangabeira I, nesta Capital, com emprego de arma de 
fogo.
O inquérito foi remetido e distribuído nesta unidade em 
30/09/2013, sendo encaminhado ao Ministério Público, 
através da CAIMP, em 01/10/2013 para as providências 
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cabíveis, tendo sido oferecida denúncia em 
23/10/2013. A denúncia fora recebida em 24/10/2013 
em todos os seus termos.
O paciente teve sua custódia decretada 
preventivamente, nos autos do pedido de prisão 
preventiva nº 0009422-62.2013.815.2002.
O paciente foi devidamente citado apresentou defesa 
preliminar, arrolando testemunhas.
Audiência de instrução e julgamento designada 
realizada onde foram inqueridas as testemunhas da 
acusação, tendo sido designada nova data para oitiva 
das testemunhas faltosas, testemunhas da defesa e 
interrogatório dos réus.
O processo encontra-se em andamento, sem 
anormalidades, aguardando a realização da audiência 
designada para o dia 08/07/2014, pelas 14:00 horas 
para contimuação (sic) da audiência de instrução.
(…)”

A teor da denúncia, vê-se que não existe apenas o 
presente paciente respondendo a ação penal. Senão vejamos o texto da 
denúncia, nas cópias de fls. 14/16, na qual restam acusados João André 
Corssino Xavier de Araújo e Pedro Paulo Gondim Xavier:

“(...)
Consta do inquérito policial incluso, inaugurado por 
portaria, que JOÃO ANDRÉ CORSSINO XAVIER DE 
ARAÚJO, também conhecido como “De”, qualificado à 
fl. 60 e PEDRO PAULO GONDIM XAVIER, também 
conhecido com “Pedrinho”, qualificado à fl. 64, no dia 
01 de julho de 2013 (segunda-feira), na Rua Hugo 
Leite –  Bairro de Magabeira I, nesta Capital, com 
deliberada vontade de matar, mediante emprego de 
arma de fogo, efetuaram disparos contra a pessoa de 
CARLOS GUSTAVO OLIVEIRA DA SILVA, dificultando-
lhe a defesa e causando-lhe os ferimentos que, por sua 
natureza e sede, foram determinantes de sua morte, 
conforme se infere do laudo cadavérico de ff. 78/79 e 
da narrativa acostada ao apuratório.
(...)”

Pois bem. Apesar de os juristas, sem discrepâncias de 
tomo, reconhecerem essa contingência, não se pode obscurecer que, 
muitas vezes, a complexidade do processo, a pluralidade de pessoas 
envolvidas ou mesmo as dificuldades de natureza técnica na produção das 
provas terminam por impedir que o trâmite processual seja concluído no 
lapso temporal que se deseja. Todavia, não é o que ocorre na hipótese 
subjudice.
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É evidente que essa situação de prolongamento da ação 

penal não pode levar a se justificar a sua eternização, pois que isso seria a 
mais autêntica forma de negação de justiça, quando se sabe consagrado 
na Carta Magna o direito fundamental da pessoa humana a um 
julgamento justo e célere (art. 5º, LXXVIII), então tem-se que certos 
fatores justificam um determinado prolongamento, o que não é o caso 
deste autos.

Em levantamento de nosso sistema eletrônico 
processual, vê-se que a audiência remarcada para a data de 08 de julho 
deste ano não se realizou. Adiada, foi designada nova data, desta feita 
para 02 de outubro do ano em curso, restando configurado o excesso de 
prazo, porquanto, o paciente está preso desde 28 de agosto do ano de 
2013, ou seja, há quase um ano, sem conclusão da instrução criminal.

Nesse contexto, embora os prazos processuais não 
devam ser considerados de forma matemática, tenho que o atraso na 
marcha processual se mostra excessivo, fugindo do razoável, posto que no 
curso de mais de 01 (um) ano, o réu encarcerado se sujeita aos atrasos 
da demanda causados por fatores alheios a sua vontade. 

Nesse sentido, reconhecendo o excesso, o Supremo 
Tribunal Federal:

“HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. CARACTERIZAÇÃO. SITUAÇÃO 
INCOMPATÍVEL COM O PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL 
DURAÇÃO DO PROCESSO (CF, ART. 5º, LXXVIII). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é no sentido de que a demora para conclusão 
da instrução criminal, como circunstância apta a 
ensejar constrangimento ilegal, somente se dá em 
hipóteses excepcionais, nas quais a mora seja 
decorrência de (a) evidente desídia do órgão judicial, 
(b) exclusiva atuação da parte acusadora, ou (c) outra 
situação incompatível com o princípio da razoável 
duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 
CF/88. Precedentes. 2. No caso, transcorridos mais de 
4 anos sem que o paciente sequer tenha sido levado a 
júri, é de se concluir que a manutenção da segregação 
cautelar representa situação de constrangimento ilegal. 
3. Ordem concedida, para que o paciente seja posto em 
liberdade, salvo se por outro motivo estiver preso.” 
(STF - HC: 108929 PE , Relator: Min. TEORI 
ZAVASCKI, Data de Julgamento: 17/12/2013, 
Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-030 
DIVULG 12-02-2014 PUBLIC 13-02-2014, 
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undefined)

E o Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. PRISÃO. EXCESSO DE PRAZO. 
OCORRÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 1. É imperiosa a necessidade de racionalização 
do emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito 
de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à 
lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso 
ordinário. 2. Extrapola os limites da razoabilidade, 
havendo injustificada demora, se, como na espécie, 
encontra-se o paciente preso cautelarmente há dois 
anos, em decorrência de entraves do aparelhamento 
estatal, sem que a defesa tenha efetivamente dado 
causa à delonga. 3. Habeas corpus não conhecido. 
Ordem concedida, de ofício, para determinar a soltura 
do paciente, se por outro motivo não estiver preso, 
sem prejuízo de que o Juiz de primeiro grau, de 
maneira fundamentada, examine se é caso de aplicar 
medidas cautelares diversas da prisão, nos termos da 
Lei nº 12.403/11.” (STJ - HC: 240218 PA 
2012/0081729-6, Relator: Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de 
Julgamento: 14/05/2013, T6 - SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 23/05/2013)

Por outro lado, posto em liberdade, resta, observar a 
preservação da incolumidade pública, diante da situação fática apurada, 
caso em que se torna salutar a adoção de medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no ordenamento processual penal vigente, no seu art. 
319. Senão vejamos a letra da lei:

“Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão: 
I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas 
condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar 
atividades;
II - proibição de acesso ou frequência a determinados 
lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao 
fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante 
desses locais para evitar o risco de novas infrações;
III - proibição de manter contato com pessoa 
determinada quando, por circunstâncias relacionadas 
ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer 
distante;
IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a 
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permanência seja conveniente ou necessária para a 
investigação ou instrução; 
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos 
dias de folga quando o investigado ou acusado tenha 
residência e trabalho fixos;
VI - suspensão do exercício de função pública ou de 
atividade de natureza econômica ou financeira quando 
houver justo receio de sua utilização para a prática de 
infrações penais; 
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de 
crimes praticados com violência ou grave ameaça, 
quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-
imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de 
reiteração; 
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para 
assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar 
a obstrução do seu andamento ou em caso de 
resistência injustificada à ordem judicial;
IX - monitoração eletrônica.”

Pois bem. A Lei 12.403/2011  acrescentou  ao Código 
de Processo Penal um novo rol, que contém nove medidas cautelares 
diversas da prisão, as quais poderão ser aplicadas de forma concomitante 
pelo magistrado, desde que justificada e levando sempre em conta os 
critérios de necessidade e adequação previstos no artigo 282, incisos I e 
II.

Nesse sentido, leciona Eugênio Pacelli de Oliveira:

“Com efeito, a prisão cautelar é utilizada, e somente aí 
se legitima, como instrumento de garantia da eficácia 
da persecução penal, diante de situações de risco real 
devidamente previstas em lei. Se a sua aplicação 
pudesse trazer conseqüências mais graves que o 
provimento final buscado na ação penal, ela perderia a 
sua justificação, passando a desempenhar função 
exclusivamente punitiva. A proporcionalidade da prisão 
cautelar é, portanto, a medida de sua legitimação, a 
sua ratio essendi.” (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli 
de. Curso de Processo Penal, 13ª ed., rev. e 
atual., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 
505).

Há jurisprudência:

“HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ARTIGO 33 
DA LEI 11.343/06 - AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - 
MATERIALIDADE DO CRIME NÃO DEMONSTRADA - 
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POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA, MEDIANTE CUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ARTIGO 319 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - ORDEM CONCEDIDA. 1. A 
DÚVIDA FUNDAMENTADA ACERCA DA MATERIALIDADE 
DO DELITO, ACRESCIDA À PRIMARIEDADE DO RÉU E 
AO FATO DE ESTE TER DECLINADO RESIDÊNCIA FIXA 
E OCUPAÇÃO LÍCITA, POSSIBILITA A CONCESSÃO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA ATRELADA À APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES PREVISTAS NO ARTIGO 319 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 2. ORDEM 
CONCEDIDA.” (TJ-DF - HBC: 20130020113730 
DF 20130020113730HBC, Relator: 
Desembargador não cadastrado, Data de 
Julgamento: 20/06/2013, Órgão não 
cadastrado, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 27/06/2013)

“PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - PRISÃO 
PREVENTIVA - CONTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO - LIBERDADE PROVISÓRIA - 
CONCESSAO - APLICAÇAO DAS MEDIDAS CAUTELARES 
PREVISTAS NO ART. 319, INCISOS I A IV DO CÓDIGO 
PROCESSO PENAL - ORDEM CONCEDIDA. 1) A 
fundamentação para manutenção da prisão do paciente 
deve se basear em fatos claros, reais e determinados 
que justifiquem a segregação; 2)É ilegal o decreto de 
prisão preventiva que, a título de garantia da ordem 
pública, se baseia na gravidade abstrata do delito. 3) 
Aplica-se as medidas acautelatórias previstas no art. 
319, inciso I a IV do Código de Processo Penal se 
presentes os requisitos autorizadores4) Ordem 
concedida para substituir a prisão preventiva pelas 
medidas cautelares previstas nos incisos I a IV, do art. 
319, do CPP.”  (TJ-AP - HC: 712720128030000 
AP , Relator: Desembargador DÔGLAS 
EVANGELISTA RAMOS, DJE N.º 43 de Terça, 
06 de Março de 2012)

“HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOGAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319, DO CPP DECISÃO - 
CONCESSÃO DA ORDEM POR UNANIMIDADE. 1. A 
medida constritiva só pode ser decretada se for 
expressamente justificada sua indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 
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aplicação da lei penal, em conformidade com o que 
dispõe o artigo 312, do Código de Processo Penal. (...)“ 
(TJ-PE - HC: 65645820128171090 PE 
0016392-50.2012.8.17.0000, Relator: Marco 
Antonio Cabral Maggi, Data de Julgamento: 
11/12/2012)

Outrossim, vale dizer que as medidas cautelares podem 
ser adotadas nesta instância, mesmo que não tenham sido ventiladas no 
juízo originário, sem que isso configure supressão de instância, vez que 
posto em liberdade nessa seara de segundo grau, torna-se de nossa 
responsabilidade tutelá-lo sob pena de ferir a ação penal que transcorre 
alheia às medidas aqui adotadas. 

No sentido da referida possibilidade:

“A prisão provisória é a mais gravosa das medidas 
cautelares no âmbito processual penal, pois implica na 
privação da liberdade do acusado. É corolário lógico 
que o Juiz singular, ao decretar a prisão preventiva 
previamente afastou a aplicação das medidas 
cautelares mais brandas, aplicadas em meio aberto, 
entendendo pela insuficiência delas no caso concreto. 
Logo, não há supressão de instância na decisão do 
Tribunal que afasta a prisão preventiva e aplica em seu 
lugar alguma das medidas cautelares do art. 319 do 
CPP ." (TJPR - 2ª C.Criminal - EDC 964474-
2/01 - Ponta Grossa - Rel.: Lilian Romero - 
Unânime - J. 31.01.2013)

“HABEAS CORPUS". TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE CONCESSÃO DA 
PRISÃO DOMICILIAR. PRETENSÃO NÃO ANALISADA 
PELO D. JUÍZO "A QUO". SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM HC DE 
OFÍCIO. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO E DA 
NECESSIDADE. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
12.403/2011. OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
SUFICIENTES NA ESPÉCIE. COMPARECIMENTO 
PERIÓDICO EM JUÍZO E PROIBIÇÃO DE AUSENTAR-SE 
DA COMARCA. ORDEM DENEGADA. REVOGADA A 
PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE EM "HABEAS 
CORPUS" DE OFÍCIO, APLICANDO DUAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 1. Se o pedido 
formulado pelo paciente está pendente de apreciação 
pelo juízo de origem, sob pena de indevida supressão 
de instância, a ordem deve ser denegada. 2. Não 
vislumbrando a presença dos requisitos necessários à 
manutenção da segregação cautelar do agente, 
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previstos no art. 312 do CPP, há que se proceder em 
HC de ofício para revogar a prisão preventiva do 
paciente. 3. Hipótese em que o paciente está sendo 
processado pela suposta prática do crime de tráfico 
ilícito de drogas. 4. Sendo o paciente primário, 
portador de bons antecedentes, não sendo dedicado a 
atividades delituosas, nem integrante de organização 
criminosa, aliado à pequena quantidade de droga 
apreendida, evidencia-se a possibilidade de aplicação 
de eventuais benefícios penais, em sede de 
condenação, razão pela qual a prisão cautelar 
configuraria medida mais gravosa que eventual 
reprimenda a ser aplicada. 5. A Lei 12.403/2011, que 
alterou substancialmente o sistema das prisões no 
Código de Processo Penal, prevê de forma expressa o 
princípio da proporcionalidade, composto por dois 
outros, quais sejam: adequação e necessidade. 6. A 
prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou 
a ser exceção na sistemática processual, dando, o 
quanto possível, promoção efetiva ao princípio 
constitucional da não-culpabilidade. 7. Possível a 
aplicação de outras medidas cautelares, a prisão deve 
ser ev itada. 8. Ordem denegada. Revogada a prisão 
preventiva do paciente, em HC de ofício, aplicando 
duas medidas cautelares diversas da prisão. Oficiar.” 
(Habeas Corpus  1.0000.13.055531-1/000, 
Relator(a): Des.(a) Marcílio Eustáquio Santos 
, 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
29/08/2013, publicação da súmula em 
05/09/2013) 

Portanto, possíveis, e adequadas ao caso em espécie.

Sem mais,  NÃO  CONHENÇO  DE  PARTE  DA 
FUNDAMENTAÇÃO  DA  PRESENTE  IMPETRAÇÃO  E  CONCEDO  A 
ORDEM, PELO RECONHECIMENTO DO EXCESSO DE PRAZO, COM A 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES, nos termos do art. 319, do 
Código de Processo Penal, em desarmonia com o parecer ministerial.

Com base nos dados deste processo, a fim de que não 
haja no curso desta ação obstáculos reais à instrução do processo, até que 
se apure definitivamente o que de fato ocorreu, correto impor, nos 
parâmetros do mencionado art. 319, do CPP, conforme condições expostas 
no alvará de soltura, cabendo ao juiz do primeiro grau ajustar as medidas 
conforme as peculiaridades do caso, vez que foram estabelecidas em 
linhas gerais.

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito  
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o representante do Ministério 
Público, Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio  
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,  07 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


